
 

AULA 08 — Lei justa e lei injusta 

A carta escrita numa cela e a pergunta mais antiga do Direito 

UC8 – Narrativas de Identidade e Nação  ·  3º BIMESTRE  ·  90 minutos  ·  Atividade individual — vale nota 

Estudante(s): ___________________________________________   Turma: ______   Data: ____/____/______ 

Em abril de 1963, Martin Luther King Jr. foi preso em Birmingham, no Alabama, por participar de manifestações sem autorização 

judicial. Na cadeia, leu no jornal uma declaração pública assinada por oito religiosos brancos da cidade, que consideravam os 

protestos inoportunos e recomendavam paciência e uso exclusivo dos tribunais. 

King respondeu. Escreveu, nas margens do jornal e depois em papéis que lhe chegaram aos poucos, o texto que ficou conhecido 

como Letter from Birmingham Jail — Carta da Cadeia de Birmingham. É um dos documentos mais estudados em faculdades de 

Direito no mundo inteiro. 

CONCEITO-CHAVE  ·  O QUE VOCÊ DEVE SABER AO FINAL DESTA AULA 

1) Explicar o critério que distingue lei justa de lei injusta. 2) Diferenciar desobediência civil de descumprimento comum da lei. 3) 

Reconhecer a tradição filosófica em que essa discussão se insere. 4) Aplicar o critério a um caso concreto, brasileiro e atual. 

 

FIQUE ATENTO 

ESTA AULA VALE NOTA. A questão de fechamento do Bloco 2 será corrigida individualmente e compõe a nota de Atividades de 

Sala do bimestre. O BLOCO 1 é feito em sala, individualmente; o BLOCO 2 é concluído em casa e entregue na próxima aula. 

 

 

BLOCO 1  ·  PARA FAZER EM SALA 

Leitura das seções 1 a 5 e resolução das questões 1 a 4  ·  cerca de 60% do material 

 

1. A pergunta que abre a aula 

Vamos começar sem meias-palavras, com a pergunta que organiza tudo o que vem depois. 

PARA PENSAR 

Existe alguma situação em que descumprir a lei seja a atitude correta? Se sim, quem decide qual lei pode ser descumprida — e 

o que impede que cada um decida por conta própria? 

 

Guarde sua resposta inicial. No fim da aula você vai compará-la com o critério que King propôs, e é bem possível que ela mude. 

Antes disso, é preciso descartar duas respostas fáceis. A primeira é "a lei é a lei, e pronto". Essa resposta obriga a sustentar que 

as leis de segregação estudadas na aula passada deveriam ser cumpridas — e também as leis raciais da Alemanha nazista, que 

eram formalmente válidas. 

A segunda resposta fácil é "cada um obedece ao que acha certo". Essa dissolve a ideia de ordem jurídica: se a obediência 

depende da opinião individual, não há mais direito, há preferência. 

FIQUE ATENTO 

Perceba a armadilha do problema: os dois extremos são insustentáveis. É justamente por isso que a pergunta é boa, e é por isso 

que ela ocupa filósofos e juristas há mais de dois mil anos. O que King faz é oferecer um CRITÉRIO — não uma opinião. 
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RESUMINDO 

•  "A lei é a lei" obriga a defender leis segregacionistas e raciais. 

•  "Cada um obedece ao que acha certo" dissolve a ordem jurídica. 

•  O problema exige um critério, e é isso que King propõe. 

 

2. O critério de King 

King não diz que a lei injusta é a que ele não gosta. Ele oferece um teste objetivo, e o teste é surpreendentemente simples. 

CONCEITO-CHAVE  ·  O CRITÉRIO, EM SÍNTESE 

É INJUSTA a lei que um grupo majoritário ou detentor de poder impõe a um grupo minoritário sem tornar essa mesma regra 

obrigatória para si próprio. É JUSTA a lei que vale igualmente para quem a edita e para quem a ela se submete. 

 

Aplique o teste às leis de segregação. Elas separavam bebedouros, escolas e transportes por raça. Quem as editava — 

legisladores brancos — sofria alguma restrição por causa delas? Não. A regra recaía inteiramente sobre o outro grupo. Falha no 

teste. 

Aplique agora a uma lei de trânsito. O limite de velocidade vale para quem votou a lei, para o prefeito, para o juiz e para você. 

Passa no teste. 

EXEMPLO  ·  TESTANDO OUTRAS REGRAS 

Uma regra da escola que proíbe celular em sala e vale para estudantes e professores passa no teste. Uma que proíbe apenas 

para os estudantes, sem justificativa funcional, começa a falhar. Uma norma tributária que isenta justamente quem a aprovou 

falha. O critério é aplicável, e é isso que o torna útil. 

 

King acrescenta um segundo elemento: injusta também é a lei imposta a um grupo que não teve participação alguma na sua 

elaboração — por exemplo, a lei eleitoral aprovada por um parlamento eleito com a exclusão daquele mesmo grupo. Você 

reconhece o caso: é exatamente o dos estados do sul dos Estados Unidos, estudado na Aula 07. 

FIQUE ATENTO 

Repare como os dois elementos se encaixam: uma lei é injusta quando quem a faz não a suporta e quem a suporta não pôde 

participar de fazê-la. Esse é um critério de reciprocidade — e reciprocidade, não simpatia, é o que sustenta a legitimidade de 

uma norma. 

 

RESUMINDO 

•  Lei injusta: imposta a outros sem valer para quem a edita. 

•  Também é injusta a lei imposta a quem foi excluído de sua elaboração. 

•  O critério é de reciprocidade, e pode ser aplicado objetivamente. 

 

3. Uma discussão de dois mil anos 

King não inventou o problema. Ele se insere numa tradição longa, e conhecer essa tradição melhora muito qualquer resposta 

que você escreva sobre o tema. 

AGOSTINHO DE HIPONA, no século V, escreveu a fórmula que atravessou a história: uma lei injusta não é lei. TOMÁS DE AQUINO, 

no século XIII, refinou o argumento sustentando que a lei humana que contraria a lei natural perde sua força de obrigar. 

CONCEITO-CHAVE  ·  DUAS ESCOLAS DO PENSAMENTO JURÍDICO 

JUSNATURALISMO sustenta que existem princípios de justiça anteriores e superiores à lei escrita, de modo que uma norma 

gravemente injusta perde validade. POSITIVISMO JURÍDICO sustenta que a validade de uma norma decorre do procedimento 

pelo qual foi criada, e não de seu conteúdo moral — o que não impede que se critique a norma e se lute para mudá-la. 

 



A discussão deixou de ser acadêmica em 1945. Nos julgamentos de Nuremberg, réus alegaram que cumpriam a lei vigente e 

ordens legítimas de seus superiores. O tribunal recusou a defesa, sustentando que existem limites que nenhuma legislação 

nacional pode ultrapassar. 

VOCÊ SABIA? 

Em 1946, o jurista alemão Gustav Radbruch formulou a tese que ficou conhecida como fórmula de Radbruch: o direito positivo 

deve ser respeitado, salvo quando a contradição com a justiça atinge grau tão insuportável que a norma deixa de ser direito. É a 

tentativa de dar contorno técnico ao que Agostinho havia dito quinze séculos antes. 

 

FIQUE ATENTO 

Cuidado com um erro frequente: positivismo jurídico não significa concordar com leis injustas. Significa separar a pergunta "isto 

é válido?" da pergunta "isto é justo?". Muitos positivistas foram críticos ferozes das leis de seu tempo — apenas sustentavam 

que a crítica deve ser feita no plano político, e não fingindo que a norma não existe. 

 

RESUMINDO 

•  Agostinho e Tomás de Aquino: a lei injusta não obriga. 

•  Jusnaturalismo e positivismo respondem de modos distintos. 

•  Nuremberg e a fórmula de Radbruch trouxeram a discussão para o direito moderno. 

 

4. O que é desobediência civil 

Falta o elemento que distingue o argumento de King de uma simples justificativa para descumprir regras. 

CONCEITO-CHAVE  ·  DESOBEDIÊNCIA CIVIL 

Descumprimento PÚBLICO, NÃO VIOLENTO e CONSCIENTE de uma norma considerada injusta, praticado com o objetivo de 

provocar mudança e com DISPOSIÇÃO DE ACEITAR A SANÇÃO prevista. É essa última característica que a distingue do crime 

comum: quem pratica desobediência civil não foge da consequência — ela é parte da demonstração. 

 

Leia de novo o último elemento, porque é ele que sustenta tudo. Quem furta esconde-se. Quem pratica desobediência civil age 

às claras, identifica-se e vai preso. King escreveu a carta de dentro de uma cela: a prisão não era o fracasso da estratégia, era 

parte dela. 

A tradição também é antiga. HENRY DAVID THOREAU publicou, em 1849, o ensaio Civil Disobedience, depois de se recusar a 

pagar imposto que financiava a escravidão e a guerra contra o México, e de passar uma noite preso por isso. MOHANDAS 

GANDHI leu Thoreau e desenvolveu a prática em escala de massa na Índia. King leu os dois. 

VOCÊ SABIA? 

Repare na linhagem: um professor de Massachusetts, em 1849, influencia um advogado indiano formado em Londres, que por 

sua vez influencia um pastor do Alabama nos anos 1950. Três continentes e um século de distância. É um bom exemplo de 

circulação de ideias — e um ótimo repertório para redação sobre pensamento crítico. 

 

FIQUE ATENTO 

Não confunda desobediência civil com vandalismo, nem com o argumento de que "a causa justifica tudo". Os três requisitos são 

cumulativos: publicidade, não violência e aceitação da sanção. Retirado qualquer um deles, o conceito não se aplica — e o 

argumento perde a força. 

 

RESUMINDO 

•  Requisitos: público, não violento, consciente e com aceitação da sanção. 

•  A aceitação da pena é o que distingue do crime comum. 

•  Linhagem: Thoreau (1849) → Gandhi → King. 

 



5. Os quatro passos de uma campanha 

Há na carta um trecho que raramente aparece nos resumos e que é o mais útil de todos para quem quer transformar indignação 

em resultado. King descreve o método de uma campanha não violenta em quatro etapas — e diz que a manifestação é a última 

delas, não a primeira. 

CONCEITO-CHAVE  ·  AS QUATRO ETAPAS 

1) LEVANTAMENTO DOS FATOS: apurar se a injustiça alegada existe mesmo, com dados verificáveis. 2) NEGOCIAÇÃO: procurar 

diretamente quem tem poder de decidir e tentar resolver sem conflito. 3) AUTOEXAME: preparar-se para a reação, decidir de 

antemão como se comportar sob provocação. 4) AÇÃO DIRETA: só então ir às ruas, criando uma tensão que obrigue a negociação 

a acontecer. 

 

Repare na ordem, porque ela responde exatamente à crítica que os religiosos de Birmingham haviam feito. Eles diziam que a 

manifestação era precipitada. King demonstra que ela era o quarto passo de um processo em que os três anteriores já haviam 

sido tentados e fracassado. 

FIQUE ATENTO 

Guarde a etapa 3, que é a menos intuitiva. Autoexame não é reflexão vaga: é treinamento concreto. Os participantes das 

campanhas ensaiavam ser insultados e empurrados sem revidar, porque sabiam que uma única reação violenta destruiria a 

legitimidade do movimento inteiro. A disciplina era estratégia, não apenas princípio moral. 

 

EXEMPLO  ·  O MÉTODO FORA DO CONTEXTO HISTÓRICO 

Suponha uma reivindicação escolar — merenda, horário, um espaço da escola. Etapa 1: levantar os fatos, com registro e números, 

e não apenas impressões. Etapa 2: procurar a direção com uma proposta escrita. Etapa 3: combinar previamente como o grupo 

agirá se houver negativa ou destrato. Etapa 4: se nada avançar, agir coletivamente e publicamente. O método é transferível. 

 

E há um efeito colateral importante: cumprir as três primeiras etapas fortalece a quarta. Quem já tentou o diálogo tem 

argumento contra a acusação de radicalismo — e é justamente esse argumento que a carta constrói. 

RESUMINDO 

•  Levantamento dos fatos, negociação, autoexame e ação direta. 

•  A manifestação é a quarta etapa, não a primeira. 

•  Cumprir as etapas anteriores é o que dá legitimidade à ação direta. 

 

 

ATIVIDADE — PARTE A (em sala) 

Responda no espaço abaixo. Você pode consultar o texto durante a resolução. 

1. Enuncie, com suas palavras, o critério de King para distinguir lei justa de lei injusta. Em seguida, aplique-o às leis de 

segregação estudadas na Aula 07 e mostre por que elas falham no teste. 

2. Explique a diferença entre jusnaturalismo e positivismo jurídico. Por que dizer que alguém é positivista NÃO significa 

dizer que ele concorda com leis injustas? 

3. Liste os três requisitos da desobediência civil e explique por que o terceiro — aceitar a sanção — é o que distingue essa 

prática de um crime comum. 

4. King foi criticado por religiosos que pediam paciência e uso exclusivo dos tribunais. Escreva, em até 8 linhas, o 

argumento que você usaria para responder a essa crítica. 

 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 



_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

  



BLOCO 2  ·  PARA CONCLUIR EM CASA 

Leitura das seções 6 a 8 e resolução das questões 5 a 7  ·  entregar na próxima aula 

 

6. A crítica ao moderado 

Há uma passagem da carta que costuma surpreender quem a lê pela primeira vez. King afirma que o maior obstáculo ao avanço 

não eram os grupos abertamente racistas, e sim a pessoa moderada que preferia a ordem à justiça e que pedia constantemente 

que se esperasse um momento mais conveniente. 

O raciocínio é duro e vale examinar com cuidado. O adversário declarado é visível, e o conflito com ele é claro. Já quem concorda 

com o objetivo mas rejeita todo meio concreto de alcançá-lo produz um efeito específico: adia indefinidamente, sem nunca 

precisar assumir que é contra. 

PARA PENSAR 

Você já viu esse padrão? Alguém que concorda com uma reivindicação em tese, mas considera errado todo modo concreto de 

apresentá-la — a hora está errada, o lugar está errado, o tom está errado? 

 

King também responde ao pedido de paciência com um argumento temporal simples: a espera recomendada já durava gerações, 

e o adiamento indefinido de um direito equivale à sua negação. 

FIQUE ATENTO 

Este é um argumento poderoso, e por isso mesmo exige responsabilidade. Ele não autoriza dispensar o debate público nem tratar 

qualquer discordância como má-fé. O alvo específico da crítica é o adiamento sem prazo — a recusa de todo caminho concreto 

sem apresentar nenhum outro. 

 

RESUMINDO 

•  A crítica se dirige a quem prefere a ordem à justiça e pede espera sem prazo. 

•  O adiamento indefinido de um direito equivale à sua negação. 

•  O argumento não dispensa o debate: ele recusa a recusa sem alternativa. 

 

7. Como isso se aplica ao Brasil 

A discussão não é importada. O direito brasileiro convive com ela, e de forma expressa. 

A Constituição de 1988 assegura a liberdade de reunião pacífica em locais abertos ao público (art. 5º, XVI), exigindo apenas 

aviso prévio à autoridade — e não autorização. A distinção entre AVISAR e PEDIR PERMISSÃO é jurídica e decisiva: quem 

depende de autorização depende da vontade de quem autoriza. 

A Constituição também define objetivos fundamentais da República, entre eles construir uma sociedade justa e solidária e 

reduzir as desigualdades (art. 3º). E o art. 5º, XLI, determina que a lei punirá qualquer discriminação atentatória aos direitos e 

liberdades fundamentais. 

CONCEITO-CHAVE  ·  UM TESTE BRASILEIRO 

Aplique o critério de King a qualquer norma que você conheça: ela vale igualmente para quem a edita? Quem é atingido por ela 

participou de sua elaboração? Se as duas respostas forem negativas, você tem um forte indício de norma injusta — o que não a 

torna inválida, mas torna legítima a luta política para mudá-la. 

 

Note a diferença entre os dois planos, porque ela é essencial e cai em prova. Dizer que uma norma é injusta é um juízo político 

e moral. Dizer que ela é inválida é um juízo jurídico, que depende de procedimento — controle de constitucionalidade, 

revogação, alteração legislativa. Confundir os dois planos é o erro mais comum nesse debate. 

RESUMINDO 

•  CF/1988: reunião pacífica exige aviso prévio, não autorização (art. 5º, XVI). 

•  Objetivos da República no art. 3º e vedação à discriminação no art. 5º, XLI. 



•  Injusto e inválido são juízos de planos diferentes. 

 

8. Fechando o arco do bimestre 

Esta é a última aula do terceiro bimestre. Vale organizar o que você aprendeu, porque tudo isso volta no seminário. 

Na Aula 01 você aprendeu que a nação é imaginada e que alguém escolhe seus símbolos. Nas Aulas 02 e 03 viu o Brasil elogiar 

o indígena na literatura enquanto lhe retirava a terra por lei. Na Aula 04 viu o branqueamento virar política pública. Na Aula 05 

viu a autoria mudar de mãos. Nas Aulas 06 e 07 viu o mesmo mecanismo nos Estados Unidos: a igualdade proclamada em 1776 

e negada em 1857, o voto garantido em 1870 e anulado até 1965. 

FIQUE ATENTO 

E agora, nesta aula, você recebeu o instrumento que faltava. Até aqui você aprendeu a IDENTIFICAR a injustiça em documentos. 

Com o critério de King, você passa a ter um teste para AVALIÁ-LA — e um vocabulário para discutir o que fazer diante dela. É a 

diferença entre descrever e julgar. 

 

No quarto bimestre a gente traz tudo isso para o presente: marco temporal, racismo como crime, discurso de ódio nas redes, 

ativismo digital. E fecha com o seminário, em que cada um de vocês vai explicar uma pergunta em voz alta. 

 

ATIVIDADE — PARTE B (em casa) 

Traga estas respostas prontas na próxima aula. Elas serão o ponto de partida da discussão. 

1. Explique a crítica de King à pessoa moderada. Por que, segundo ele, o adiamento sem prazo equivale à negação do 

direito? Aponte também o limite desse argumento. 

2. A Constituição brasileira exige AVISO PRÉVIO, e não autorização, para reunião pacífica. Explique por que essa diferença 

é juridicamente relevante. 

3. QUESTÃO DE FECHAMENTO — VALE NOTA. Escolha uma norma real, atual e concreta: pode ser uma regra da escola, 

uma lei municipal, uma exigência de serviço público ou um dispositivo legal que você conheça. Aplique a ela o critério de 

King, respondendo às duas perguntas: (a) a regra vale igualmente para quem a edita? (b) quem é atingido participou de 

sua elaboração? Conclua se a norma é justa ou injusta e, ao final, distinga expressamente esse juízo da questão de sua 

validade jurídica. Escreva de 15 a 20 linhas. 

 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

  



GLOSSÁRIO DA AULA 

Termo Definição 

Lei injusta Segundo King, a que o poder impõe a outros sem tornar obrigatória para si. 

Desobediência civil Descumprimento público, não violento e consciente de norma injusta, com aceitação da sanção. 

Jusnaturalismo Corrente que reconhece princípios de justiça anteriores e superiores à lei escrita. 

Positivismo jurídico Corrente que faz a validade da norma depender do procedimento de criação, não do conteúdo moral. 

Fórmula de Radbruch Tese de 1946: a norma insuportavelmente injusta deixa de ser direito. 

Nuremberg Julgamentos de 1945-46 que recusaram a defesa de cumprimento de ordens e leis vigentes. 

Validade Qualidade da norma criada conforme o procedimento previsto pelo ordenamento. 

Legitimidade Reconhecimento social e moral da autoridade de uma norma ou de um poder. 

Aviso prévio Comunicação à autoridade exigida para reunião pacífica; não se confunde com autorização. 

Reciprocidade Exigência de que a regra valha igualmente para quem a edita e para quem a cumpre. 

 

REPERTÓRIO PARA A REDAÇÃO E PARA O VESTIBULAR 

Esta é, provavelmente, a aula mais rentável do semestre para redação e para prova discursiva. O critério de lei justa e lei injusta 

serve a praticamente qualquer tema sobre direitos, protesto, democracia, minorias e cidadania — e tem a vantagem de ser um 

CRITÉRIO, não uma opinião, o que dá solidez ao argumento. A linhagem Thoreau–Gandhi–King é repertório de alto nível e 

mostra circulação internacional de ideias. E a distinção entre norma injusta e norma inválida demonstra precisão conceitual, 

algo que corretores valorizam e que poucos candidatos dominam. 
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